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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL



SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



TOMADA DE PREÇO Nº 003/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4122/2019

OBRA: Contratação de Empresa de Engenharia para execução das seguintes obras: 

-  Construção de Ponte de Concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui, 

-  Recuperação e Ampliação de dispositivos de drenagem na rua Irmão Lino de Azevedo, 

-  Reconstrução de dispositivos de drenagem na rua Francisco Reverbel de Araújo Góes, - Construção de dispositivos de drenagem na rua Egídio Michaelsen – 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

para atender a Secretaria Municipal de Obras
O Executivo Municipal, através do Departamento de Licitações e Contratos, torna público pelo presente Edital à instauração de procedimento licitatório na modalidade TOMADA DE PREÇO nº003/2019, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, empreitada por preço global, tendo por objeto a contratação de obras, conforme especificado no item OBJETO, plantas/projetos e memoriais anexos, regida pela Lei Federal nº 8.666/93, legislação pertinente e pelas disposições constantes a seguir:
DO OBJETO
A obra objeto da presente licitação, modalidade TOMADA DE PREÇO, será executada no município de Sant’Ana do Livramento, RS, compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão de obra, serviços complementares, transportes, e outros definidos na Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e Plantas, os quais constituem partes integrantes desta Tomada de Preço. 

	Lote
	Descrição

	01
	Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS
Valor Estimado R$: 249.517,32

	02
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruído pela enxurrada.
Valor Estimado R$ 37.141,58

	03
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Francisco Rebervel de Araújo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
Valor Estimado R$ 191.104,30

	04
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egídio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
Valor Estimado R$ 160.000,00


1.2 Caso a empresa interessada verificar quantitativos diversos em relação aos apresentados pelo Município, deverá esta enviar correspondência (ou fax: (55) 3968-1014 ou e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br) para o Departamento de Licitações e Contratos, sito na Rua Pref. Hugolino Andrade, 433, Centro, Sant’Ana do Livramento, RS, nos prazos estipulados no art. 41 da Lei 8.666/93.
    1.2.1. A solicitação será encaminhada para análise do setor de engenharia do Município. Constatado algum equívoco, o mesmo será corrigido, dando ciência (através de Adendo ao Edital) a todas as empresas interessadas.
    1.2.2 Todas as comunicações relativas ao processo licitatório serão feitas às empresas participantes através de e-mail e/ou fax e estarão disponíveis no site da prefeitura. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em seus envelopes de documentação e proposta os números de fax, telefone e e-mail.

2- DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- Das restrições para participação: 
4.1.1    - Será vedada a participação de empresas:
4.1.1.1    - com falência decretada ou concordatária;
4.1.1.2    - consorciada;
4.1.1.3    - declarada inidônea por qualquer órgão publico;
4.1.2        - É vedado o repasse de recursos públicos para atender despesas com pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria técnica ou assemelhados.

3. DA ENTREGA DOS INVÓLUCROS E SESSÕES DE ABERTURA

3.1 - Os invólucros nº 01 e 02, respectivamente DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, deverão ser entregues na Rua Prefeito Hugolino Andrade, nº 433, junto a Secretaria Municipal da Fazenda,  às 09:00   horas do dia 01 de Julho  de 2019, em envelopes contendo, como sugestão,  em suas partes externas, além do nome e endereço da licitante, os dizeres “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”.

3.2 - A sessão de abertura dos invólucros nº 01 será no mesmo dia e hora, e o invólucro nº 02 , fica a cargo da Comissão e caso não seja possível a abertura os licitantes serão comunicados oficialmente.

4 – DA DOCUMENTAÇÃO
4.1 O invólucro nº 1 - DOCUMENTAÇÃO deverá conter:

a) Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor, de atividade pertinente ao objeto da licitação, expedido pelo Órgão Licitante, com validade, acompanhado do Certificado de Capacidade Financeira Absoluta do licitante (Anexo III Decreto Estadual 36.601/96 – Decreto Municipal 5.405/10) atualizado para a presente licitação;

b) Declaração de que os serviços possuem garantia de no mínimo 05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectado no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente.

c) Declaração da licitante de que a empresa proponente não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.

c1) A declaração deve ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.
d) Declaração de que a empresa conhece os requisitos para execução dos serviços contidos neste, tais como cronograma físico- financeiro, forma de pagamento, e que visitou o local da obra e que, em condições normais de trabalho, concorda plenamente.

d.1) A declaração deve ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento e pelo  responsável técnico.

e) Indicação da Licitante de que possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo CREA/ OU CAU.
e.1) A comprovação de que o profissional apresentado na proposta pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

a) Carteira de Trabalho;

b) Certidão do CREA/ OU CAU;

c) Contrato social;

d) Contrato de prestação de serviços;

e.2) Termo, através do qual o profissional indicado na alínea “e” assuma a responsabilidade técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa, no caso do objeto contratual vir a ser a esta adjudicado.

f) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação. 

f.1) A comprovação de aptidão será feita por atestado(s) ou Certidão fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa ou de seus responsáveis técnicos, ( indicados na alínea “e”), devidamente registrado na entidade profissional competente (CREA /OU CAU).

f.2) A pertinência e compatibilidade para comprovação da capacidade técnica, serão aferidas em razão do conteúdo técnico da experiência anterior da Licitante e/ou responsável técnico.  As características, quantidades e prazos são meros referenciais para comprovação da habilidade técnica, sendo vedadas exigências de quantitativos mínimos e máximos, locais específicos, limitação de tempo, época ou prazos que restrinjam o universo de licitantes
4.2 PARA FINS DE PREENCHIMENTO DO ANEXO III DECRETO ESTADUAL 36.601/96 (CAPACIDADE FINANCEIRA ABSOLUTA), CONSIDERAR QUE O INÍCIO DO PERÍODO BASE SERÁ DE 60 DIAS APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

4.3 Em se tratando de proponente não possuidor do Certificado de Registro Cadastral na forma do subitem anterior, deverá o licitante, até o 3º (terceiro) dia anterior à data aprazada, apresentar os documentos listados abaixo, no protocolo geral da Prefeitura Municipal a fim de receber o Certificado de Registro Cadastral bem como o Certificado de Capacidade Financeira Absoluta do licitante (Anexo III Decreto Estadual 36.601/96 – Decreto Municipal 5.405/10);

a) Registro comercial no caso de firma individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no país;

c) Prova de inscrição no CNPJ;

d) Cópia dos documentos de identidades de seus(s) sócio(s) – Gerente (s), autenticadas.

e) Prova de inscrição de contribuinte Estadual (DIC) e ou Municipal (Alvará), relativo ao domicilio ou sede da empresa pertinente ao seu ramo de atividade.

f) Prova de quitação com a Fazenda Federal (Débito e tributos de contribuições Federais e Dívida ativa da União), Estadual e Municipal.

g) Prova de regularidade com seguridade social (negativas de FGTS).

h) Registro ou inscrição em entidade profissional competente (CREA/ OU CAU).

i) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). A declaração deverá ser assinada por sócio-gerente, presidente ou diretor, admissível assinatura por procurador / credenciado munido de procuração hábil, nos termos da Lei, ou de carta de credenciamento.
j) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial do domicilio da pessoa física.

l) Carta de apresentação da documentação e de solicitação do Registro Cadastral, assinada pelo representante legal da empresa.

m) Documentos para comprovação da capacidade financeira: Para comprovação da capacidade financeira das empresas, será adotado o disposto no Decreto Estadual nº 36.601 de 10 de abril de 1996 que constitui no âmbito da Administração Pública Estadual procedimentos para avaliação da capacidade financeira do licitante.

n) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente. (http://www.tst.jus.br/certidao).

4.4 Os documentos exigidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia autenticada ou, ainda, proveniente de publicação em órgão oficial.
5. DA HABILITAÇÃO
5.1 - Será considerado habilitado o licitante: 

a) que apresentar no envelope 01 – Documentação toda a documentação exigida no item 4.1, “a”, “b”, “c”, “d” ,“e” , “f” .

b) que obtiver, no mínimo, o Índice de Capacidade Financeira Absoluta igual ou superior a 1 (um).

5.2 O licitador demonstrará o resultado da situação financeira do licitante após a análise dos dados do Anexo III do Decreto Estadual nº 36.601 (10/04/96) pela Comissão de Registro Cadastral.

5.2.1 O licitador poderá requerer informações adicionais ao licitante sempre que necessárias a correta análise da situação financeira da empresa.
6. DA PROPOSTA
6.1 O licitante deverá apresentar proposta com prazo de validade de 60 (sessenta) dias, apresentada de forma legível (preferencialmente digitada), em moeda corrente  nacional, com duas casas decimais após a vírgula, assinadas, com a identificação da empresa licitante (por meio do nome ou carimbo ou papel timbrado, etc.) isentas de emendas, rasuras ou entrelinhas e contendo as seguintes informações:

a) O valor total da mão-de-obra, o valor total dos materiais e o  valor  global  para a execução da obra, acompanhado da planilha orçamentária, bem como, acompanhada da devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART -  de orçamento e/ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica de Orçamento; 

b) Cronograma físico-financeiro detalhado, de acordo com o constante no memorial e de acordo com o prazo indicado neste processo de licitação;

c) Apresentação detalhada da composição do BDI (Garantia, Riscos, Despesas Financeiras, Administração Central, Lucro e Tributos).

d) Nome e qualificação do responsável pela assinatura do contrato, acompanhada de procuração (quando for o caso). 

6.2 A apresentação da proposta será considerada como evidência de que a proponente examinou criteriosamente os documentos exigidos neste processo de licitação e os julgou suficientes para a elaboração da sua proposta, voltada a execução do objeto licitado em todos os seus detalhamentos. 

6.3 Quando o prazo de validade da proposta não estiver especificado, a Comissão de Licitações considerará, para fins de julgamento das propostas o prazo de 60 dias. 

6.4 No preço proposto considerar-se-ão inclusos todas e quaisquer despesas com material, mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município. 
6.5 No caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro, ficando a cargo da Comissão refazer o cálculo do preço total, para fins de julgamento.

7.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.1 As propostas apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital serão classificadas pela ordem crescente dos preços, considerando-se vencedor, dentre os qualificados, o que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL, POR LOTE.

7.2 Após a abertura da proposta, não caberá desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e aceito pela Comissão.

7.3 Uma vez abertas, as propostas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões que as ofertas apresentarem.

8.   DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1  Serão desclassificadas as propostas que consignarem, preço superior aos constantes nas Planilhas.

8.2  Em igualdade de condições como critério de desempate a classificação far-se-á por sorteio em ato público.

8.3  Poderá ser exigida da Licitante que apresentar preço reduzido, informações suplementares que comprovadamente evidenciem a exequibilidade das propostas sem prejuízo de promoção de diligências ou outro ato necessário de sua comprovação, nos termos do art. 43, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO CONTRATO
9.1 Correrá por conta das unidades orçamentárias: 060126.182.0197.4048 3339039 Cod R 83152-2 Recurso 1275
9.2 Aprovada a, o Departamento de Licitações e Contratos, convocará no prazo de até  05 (cinco) dias úteis, a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito á Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.
9.3 - Se a licitante convocada não assinar, não aceitar ou não retirar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas no subitem 9.2, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, inclusive quanto aos preços e prazo de execução, ou revogar a licitação, independentemente da comunicação prevista neste Edital.

9.4 - O prazo para início da execução da obra será de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Planejamento – Comissão de Obras Públicas - autorizando o início das execuções físicas.

9.5 – O modelo de contrato a ser assinado com a empresa vencedora da licitação encontra-se anexo ao edital, fazendo parte integrante do mesmo. 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
10.1 A Licitante vencedora deve apresentar a secretaria municipal de Planejamento a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa prevista.  
10.2 O pagamento ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

10.3 Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pela Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.
10.4 -  O pagamento final ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

a)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

b)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

c)- Apresentação da baixa junto ao CREA/ OU CAU;

d)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

e)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

10.5. Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

10.6. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
10.7 - Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Técnicos.  
11. PRAZO DE EXECUÇÃO
11.1 O prazo máximo para a execução da obra e o prazo de vigência do contrato serão contados, ambos, a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas, serão:

	LOTE
	OBRA
	PRAZO DE EXECUÇÃO
	PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

	01
	Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS
Valor Estimado R$: 249.517,32
	90 dias
	31.05.2019

	02
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruído pela enxurrada.
Valor Estimado R$ 37.141,58
	60 dias
	

	03
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Francisco Rebervel de Araújo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
Valor Estimado R$ 191.104,30
	60 dias
	

	04
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egídio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
Valor Estimado R$ 160.000,00
	60 dias
	


11.2 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de autorização para início e deverá obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.

12.  DOS PRAZOS E CONDIÇÕES
12.1 No prazo máximo de até cinco dias a contar do recebimento da convocação, o licitante vencedor deverá assinar o Contrato de execução do objeto.
13. DO RECEBIMENTO DAS OBRAS
13.1 – O objeto da presente licitação se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Comissão de Obras Públicas, mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

13.2 - A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

13.3 - A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

13.4- A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores.
14 - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
14.1 – A licitante sujeita-se às seguintes penalidades:

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c) multa de 30% (trinta por cento), pela recusa em assinar o Contrato de Fornecimento do objeto.

d) Demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.

15.  DOS RECURSOS
15.1 De todos os atos praticados no curso do procedimento licitatório caberá recurso nos termos do que dispõe o art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93.
16. DAS OBRIGAÇÕES 

16.1- A contratada se obriga a:

a) realizar adequadamente a obra ora contratada, utilizando as melhores técnicas e implementando critérios de rendimento e economicidade, nos locais previamente determinados pela CONTRATANTE, deixando os locais em perfeitas condições de utilização segundo a natureza e utilização da obra;

b) atender, no prazo mínimo de 24 horas as requisições de correções feitos pela CONTRATANTE;

c) utilizar-se de mão de obra e materiais da melhor qualidade, com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por qualquer dano de natureza dolosa ou culposa que este venha causar à CONTRATANTE ou terceiros;

d) cumprir durante a execução da obra ora contratada, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa;

e) responsabilizar-se por recolhimentos de tributos que venham a incidir sobre o objeto deste contrato;

f) manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação;

g) arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários;

h) oferecer Garantia mínima de 05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectado no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente. 

16.2- A CONTRATANTE se obriga a:

a) comunicar de imediato a contratada das irregularidades no desenvolvimento da obra;

b) acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto contratado;
17. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

17.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. Tais comprovações deverão estar acompanhadas de declaração, devidamente assinada por profissional da área contábil, de que na data presente, permanece a condição de enquadramento como ME ou EPP.

DA DOCUMENTAÇÃO:

17.2 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente à regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

17.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

17.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

17.5 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação; 

b) não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

17.6 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após a solicitação da Comissão de Licitações, sob pena de preclusão.

17.7 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

17.8 – O disposto nos itens 17.5. 17.6 e 17.7 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 10% (dez por cento) superiores à melhor proposta.  

17.9- Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 

18. DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS

18.1 Os interessados poderão obter maiores informações sobre a licitação e obter o Edital de Licitação no Depto de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, no horário compreendido entre 07 h e 30 min. e 13h e 30 min de segunda a sexta feira, ou pelo fone  (55) 3968-1014, e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br, site:www.sdolivramento.com.br 

18.2 As cláusulas da minuta do contrato e projeto  são partes integrantes do edital de licitação.

18.3 Os projetos e memorial descritivo estão à disposição dos interessados junto ao Departamento de Licitações e Contratos acima indicado, no horário de expediente, mediante a troca de CD e gratuitamente, pela Internet, no endereço www.santanadolivramento.rs.gov.br. 

Sant’ Ana do Livramento, 11 de  Abril de 2019.

SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES

Prefeito Municipal
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ANEXO I
MEMORIAIS DESCRITIVO E SEUS ANEXOS

OBRA: PONTE EM CONCRETO ARMADO – CLASSE 45 

LOCAL: SANTANA DO LIVRAMENTO/RS

RODOVIA: Municipal, Classe III.

· INTRODUÇÃO

O presente Memorial Descritivo tem como objetivo a construção da Ponte, com comprimento de 8,00m e extensões com pavimentação de blocos intertravados de concreto modelo “Duplo T”, localizada em estrada vicinal no município de Santana do Livramento-RS. Trata-se de substituição de ponte existente, com nova estrutura.

Todos os materiais e/ou equipamentos a serem empregados na obra deverão ser de qualidade certificada, compatíveis com os respectivos serviços, devendo atender as especificações técnicas.

A fiscalização poderá exigir do empreiteiro a substituição de qualquer empregado do canteiro de obras, desde que verificada a sua incompetência para a execução das tarefas, bem como por conduta nociva à boa administração do canteiro. Todos os materiais, equipamentos e mão de obra, salvo disposição contrária, serão fornecidos pelo empreiteiro. O empreiteiro manterá, na obra, um diário de obra. Nele serão anotados, diariamente todos os serviços em execução; o pessoal empregado; o tempo ocorrido; o prazo contratual decorrido; as dúvidas de projeto, ou de condução da obra que o empreiteiro tiver; os esclarecimentos e determinações que a fiscalização julgar necessários. Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais serão impugnados pela fiscalização, devendo o empreiteiro providenciar a demolição e reconstrução necessárias, às suas expensas, imediatamente após o registro da ordem de serviço correspondente, no diário de obra.

Os projetos complementares, deverão ser elaborados com base no projeto arquitetônico e projetos básicos apresentados, e deverão passar por aprovação do setor de Engenharia da Prefeitura, para análise de compatibilização e liberação para execução dos serviços.

· PROJETO ESTRUTURAL E DAS FUNDAÇÕES

O projeto executivo deverá ser desenvolvido pela empreiteira contratada respeitando as medidas e cotas do projeto básico. O Trem-Tipo a ser utilizado é o TR-45 ton, conforme NBR 7188/2013 e a concepção estrutural deverá ser com elementos pré-moldados solidarizados pelas transversinas de apoio e capa em laje de concreto armado, moldada in loco.

O pavimento do Pontilhão será a própria laje de concreto onde será dado o caimento necessário para escoamento das águas de chuva.

· SERVIÇOS PRELIMINARES


Deverá ser montado o canteiro de obras, com todos os dispositivos necessários para a perfeita condução dos serviços bem como fornecimento de placa de obra nas dimensões orçadas e no modelo a ser fornecido pela Prefeitura Municipal.

· INFRAESTRUTURA

Será com sapatas de concreto armado assentes sobre rocha basáltica, devendo também ser executada furação na rocha para fixação de pinos/chumbadores de aço, para evitar o efeito do escorregamento da estrutura.

· MESOESTRUTURA

Será com pilares-parede de concreto com console no topo para apoios das longarinas pré-moldadas.

Serão executadas alas de concreto para contenção dos aterros de acesso.

· SUPERESTRUTURA

Será composta por vigas pré-moldadas de concreto armado, solidarizadas por laje e transversinas de apoio concretadas in loco.

O guarda-corpo será com tubos galvanizados fixados em pilaretes chumbados no tabuleiro.

· ATERROS DE ACESSO

Serão executados direta ou indiretamente pela Prefeitura Municipal, com material saprolítico (saibro granulado) com ISC A 30% e expansão D 0,5%, compactado em camadas.

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas, em extensões tais que permitam o umidecimento e compactação. Para o corpo dos aterros a espessura da camada não deverá ultrapassar de 0,30 m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar de 0,20 m.

O material para os aterros deverá ser isento de matérias orgânicas. Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas.

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamentos apropriados atendidas as condições locais e a produtividade exigida.

· CONSIDERAÇÕES GERAIS

8.1 - Formas

As formas serão empregadas para execução do concreto moldado no local, com chapas de compensado resinado sarrafeado com cedrinho, dimensionada para os esforços de concretagem.

As formas para as vigas pré-moldadas serão metálicas.

8.2 - Armaduras

As armaduras para os concretos armados, além de atenderem às especificações particulares contidas nas Plantas do Projeto Estrutural, deverão também atender às normas da ABNT, principalmente no que se refere às emendas.

8.3 - Concreto

O concreto no local será 20 MPa preferencialmente usinado e para os elementos pré-moldados deverá ser de fck A 30 MPa.

· FISCALIZAÇÃO

Todo o serviço e material aplicado estarão sob a rigorosa e ilimitada Fiscalização do setor competente do Município, podendo não aceitar material que não condizer com a qualidade técnica exigida, bem como os profissionais envolvidos na execução dos mesmos. As atividades de Fiscalização serão consignadas em “Relatórios Diários de Obra” acompanhada pelo supervisor técnico responsável da contratada. Fica sob a responsabilidade da Fiscalização e da contratada:

Controlar e fiscalizar a execução da obra em suas diversas fases, decidir sobre dúvidas surgidas no decorrer da obra, efetuar anotações de forma apropriada, comunicando-as, tempestivamente ao CONTRATADO.

Fornecer à CONTRATADA todos os elementos indispensáveis ao início da obra; tais documentos constarão basicamente da documentação técnica julgada necessária, de acordo com o contrato firmado.

Transmitir à CONTRATADA, por escrito, as instruções sobre modificações nos Projetos, Prazos ou Cronogramas da obra.

A presença da FISCALIZAÇÃO na obra não isenta ou diminui a responsabilidade da

CONTRATADA quanto à perfeita execução do trabalho.

A fiscalização deverá fazer em conjunto com a CONTRATADA, um levantamento prévio para que se verifique se as quantidades são ou não suficientes a fim que se atinja os objetivos do contrato.
· RECEBIMENTO

Os serviços serão considerados como recebidos, após todos os serviços executados forem previamente testados na presença da Fiscalização.

Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à Fiscalização, a qual competirá, a verificação dos serviços executados, para fins de emissão de Termo de Recebimento Provisório.

O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações e inconformidades que porventura forem identificadas.

O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº. 10.406 de 10 de janeiro de 2002).
· DISPOSIÇÕES FINAIS

a) É de responsabilidade do executor da obra o fornecimento, bem como exigir a utilização, dos equipamentos de proteção individual (EPIs) a todos que vierem prestar serviço na obra.

b) Todos os procedimentos, especificados ou não, que forem necessários a execução da obra deverá atender aos preceitos das Normas Técnicas pertinentes.

c) A obra deverá ser mantida limpa e livre de entulhos, devendo estes serem removidos periodicamente a locais adequados a tal.

d) Será de responsabilidade do executor ou dos prestadores de serviços, os danos causados por máquinas, equipamentos ou pessoal sob sua responsabilidade, a edificações existentes, instalações, pavimentos, passeios, ou jardins pertencentes ao CONTRATANTE ou a terceiros. Constatado o dano, deverá o mesmo ser prontamente reparado pela Executora, sem ônus para a CONTRATANTE, de modo a restaurar a sua forma e condições originais.

e) Todos os materiais novos a serem empregados serão comprovadamente de primeira qualidade e deverão atender rigorosamente as especificações dos Projetos, da ABNT e a estas

Especificações.

f) O executor deverá manter, na obra, cópia de todas as plantas necessárias à compreensão dos Projetos, incluindo os detalhes e afixá-las em local visível.

Caberá a CONTRATADA assegurar a garantia de qualidade integral da obra, no que envolverá atividades relativas aos controles geométrico e tecnológico, devendo os mesmos serem apresentados no último desembolso do contrato.

Santana do Livramento, 03 de dezembro de 2018.
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[image: image1.jpg]MUNICIPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

PONTE EM CONCRETO ARMADO - CLASSE 45
PLANILHA ORCAMENTARIA

1 |Placa de obra (2,501,80m) 141975 | 7376 | 389,26 175167 SINAPI 74209/001
2 |locago da obra 574,00 239 12,64 707,84 SINAPI 73992/001
3 |Deposito de madeira 849915 | 13247 | 699,08 10.486,20 SINAPI 93584
4__|Unidade sanitaria 55000 | 12859 | 678,59 678,59 COTACAO
5__|Entrada provisoria de luz 138500 | 32381 | 170881 170881 SINAPI 41598

6 |Mestre de obras 701400 | 1366 7211 8653,20 SINAPI 90780

7 |Projeto executivo OAE (Obras de Arte Especiais) 4587,10 | 30,64 161,70 565950 SINAPI 90779

= s - B TR w S|
[ INFRAESTRUTURA|
1 [Ensecadeira de madeira com parede dupla m? 35,00 342,04 | 1197140 422,00 14.770,00 SINAPI 73890/002
2 [Ancoragem em rocha m 33,60 6095 | 2.047,92 75,20 252672 SINAPI 79504/003
3 |Concreto 20 Mpa para fundagdes m 17,36 3336 | 579129 411,59 7.145,20 SINAPI 94964
4__|Armadura CA'60 kg 2608,00 1012 | 2639296 12,08 3254784 SINAPI 92759
.5 |Formas tabuas p/fundacdo m? 46,80 84,09 393541 103,75 4.855,50 SINAPI 92448
& [Transporte concreto (DMT 28,6 km - carga, transp. Ida, decarga e volta) oxkm 1063,30 074 786,84 091 SINAPI 72839
7 |Langamento, adensamento e acabamento m 17,85 173,44 | 3.02652 213,99 SINAPI 92873
= T T = = TR TR - Frex 7 =
[ MESOESTRUTURA

1 [Concreto 20 Mpa m 12,03 33360 | 414664 | 77,99 | 411,59 511606 SINAPI 94964

2 |Armadura CA60 ke 2267,00 1012 | 2294208 | 236 1248 28.292,16 SINAPI 92759
3 [Formas de compensado m? 80,00 107,03 | 856240 | 2502 132,05 10.564,00 SINAPI 92411

4 [Transporte concreto (DMT 28,6 km-carga, trans. Ida, descarga e volta) okm 1581,60 074 | 117038 | 017 091 143925 SINAPI 72839

5 |Lancamento, adensamento e acabamento 13,00 25472 | 4055 | 213,99 278187 SINAPI 92873

: 4 & i m m el e = = =





	[image: image2.jpg]] SUPRAESTRUTURA |

1_|Concreto 30 Mpa m 21,28 361,17 | 768569 | 844a | 44561 9.482,58 SINAPI 94966

2 |Armadura CA-60 kg 4308,00 10,12 | 4359696 | 2,36 12,38 53.763,84 SINAPI 92759

3 [Formas de compensado m* 90,00 107,03 | 963270 | 2502 132,05 11.884,50 SINAPI 92411

4__[Transporte elementos pré-moldados thm 2263,00 074__| 167462 | 017 091 2.059,33 SINAPI 72839

5 |Langamento de elementos pré-moldados c/guindaste hidraulico autopropelido h 25,50 16545 | 421897 | 3868 | 204,13 520531 SINAPI 89272

6 [Transporte concreto (DMIT 28,6 km - carga, transp. 10a, decarga e volta) txkm 1947,60 074 | 1412 | 017 091 177231 SINAPI 72839

7 |Neoprene fretado 25x25x2cm om? 46,4 89,26 | 414523 | 2086 | 11012 SINAPI 84154

8 Ianamen\e adensamerto ¢ ezbamenty m 21,36 17344 | 370467 | 4055 SINAPI 92873

IR S T L R 5 B

] 'ACABAMENTOS

1 [Guarda-corpo metalico (h=0,90m] m 14,40 33957 | 488980 | 7939 | 41896 6.033,02 SINAPI 73631

2 [Execugao de via em piso intertravado, com bloco Duplo T, espessura 8cm/resis. 35Mp. m 70,00 4773 | 334,10 | 11,15 58,88 412160 SINAPI 92399
Meio fi eto pré-moldado (10X 7

5 leio fio de concreto pré-moldado (10X12X30X100}+assentamento Elemento concreto arm. p/ N s P B - o ) ERA
travamento horiz. do pavimento em blo.

4 |concret m 14,00 1417 198,38 331 17,48 24,72 composigdo (anexo)

Deciaramos que os encargos sodiais desic orgamento atendem a0 SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construgo Civl,sem desoneragao, com referéncia no més 10/2018,

BDI23,38%.

Santana do Liviamento, 03 de dezembro de 2018
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

	


	 COMPOSIÇÃO

	
	
	
	
	
	
	

	ELEMENTO EM CONCRETO ARMADO P/ TRAVAMENTO HORIZONTAL DO PAVIMENTO EM BLOCO DE CONCRETO - unidade (m)

	 
	SINAPI
	 
	unid.
	coefic.
	valor unit.
	Total

	COMPOSIÇÃO
	92791
	CORTE E DOBRA DE AÇO CA-60, DIÂMETRO DE 5,0 MM, UTILIZADO EM
	kg
	0,27
	6,85
	1,85

	
	
	ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015
	
	
	
	

	COMPOSIÇÃO
	92792
	CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 6,3 MM, UTILIZADO EM
	kg
	0,98
	6,34
	6,21

	
	
	ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO LAJES. AF_12/2015
	
	
	
	

	COMPOSIÇÃO
	94975
	CONCRETO FCK = 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/
	M³
	0,015
	406,92
	6,10

	
	
	BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_07/2016
	
	
	
	

	Custo da composição
	14,17

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Santana do Livramento, 03 de dezembro de 2018
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	Nicolas Quines

	
	
	Engenheiro Civíl

	
	
	
	
	Crea RS 213496


	
	IDENTIFICAÇÃO DA OBRA: 
	PONTE MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO

	
	DATA: 03/12/2018
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	MEMÓRIA DE CÁLCULO

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	INFRAESTRUTURA/MESOESTRUTURA/SUPRAESTRUTURA

	

	QUANT.
	SEÇÃO (M)
	DESCRIÇÃO
	VOL. (M³)
	TX AÇO (KG/M³)
	PESO TOTAL AÇO

	
	LARG
	COMP
	ALTUR.
	
	
	
	

	2
	1,55
	11,20
	0,50
	FUNDAÇÕES
	17,36
	150,22
	2607,8192

	2
	0,30
	11,20
	1,85
	CONTENÇÕES
	12,43
	182,38
	2267,34816

	1
	7,00
	8,00
	0,18
	LAJE DA PISTA
	10,08
	202,44
	2040,5952

	1
	7,00
	8,00
	0,20
	CONCRETO PISTA
	11,20
	202,44
	2267,328

	TOTAL
	
	
	
	
	51,072
	
	9183,09056

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RESUMO PONTE 
	
	

	
	
	

	PEÇAS
	QUANT.
	VOLUME TOTAL (M³)
	PESO AÇO (KG)
	
	

	FUNDAÇÕES
	2
	17,36
	2608
	
	

	               CONTENÇÕES
	2
	12,432
	2267
	
	

	LAJE DA PISTA
	1
	10,08
	2041
	
	

	CONCRETO PISTA
	1
	11,2
	2267
	
	

	TOTAL
	6
	51,07
	9183
	
	


Nicolas Quines

Engenheiro Civíl
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Crea RS 213496
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO - RS
Secretaria Municipal de Obras
Departamento Técnico
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Santana do Livramento, 20 de dezembro de 2018.
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Nícolas Quines

Resp. Técnico

CREA RS 213496
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Jgobre a base de célculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%):

Itens.

administracéo Central

equro e Garantia

[Risco

[Despesas Minanceiras

br

[Tibutos (impostos GOTING 3%, e PIS 0,65%)

or

Tibutos (SS, warived des acondo com o micipio)

155 1,50%

[Tributos (Contribuicéo Previdenciaria sobre a Receita
[Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneracéo)

CPRB | 450%

IBDI SEM dasonaragio

Fénmula Acigio TCU)

BDIPAD | 23.38%

Anexo. Relalorio Tcnico Circunstanciado justificando a auogio o percentual de cada parcel 4o 81

05 valores de BDI foram calculados com o cmprego da formula:

BDILDES -

(L+AC+5 + R + G)*(1 + DF)*(1+L,
(1-CP-1S5-CRPB)

Declarn para 0s devidos fins que, conforme legislacan fribifaria municipal,a base de cakilo para Fomecimento de
Matenais e Equipamentos (aquisicao indireta - em conjunto com licitacéo de obras), & de 50%, com a respectiva

aliquota de 3%





	Contratação de empresa de Engenharia para a execução da seguinte obra: Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS.

	ITEM
	Especificação
	Valor Estimado do Lote R$

	01
	Serviços Iniciais
	R$ 29.796,58

	02
	Infraestrutura
	R$ 66.900,92

	03
	Mesoestrutura
	R$ 48.454,48

	04
	 Supraestrutura
	R$ 94.364,11

	05
	Acabamento
	R$ 11.278,32

	TOTAL GERAL
	R$ 249.517,32
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MEMORIAL DESCRITIVO

RECONSTRUÇÃO 
1. Generalidades.

O presente Memorial Descritivo refere-se ao emprego de verba captada via Defesa Civil, através do ministério da Integração, destinada a reconstrução de elementos essenciais a população, consistindo em estrutura de drenagem e saneamento presente nos seguintes locais:
· Rua Irmão Lino de Azevedo;
· Rua Egidio Michaelsen;
· Av. Francisco Reverbel;

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de boa qualidade e satisfazer rigorosamente as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras.
2. Serviços a serem executados-execução.
2.1 Descidas d’água para taludes de aterros:

São dispositivos em concreto simples ou armado, moldados “in loco”, destinados a conduzir através dos taludes de aterros as águas de plataforma coletadas por meios-fios de aterros.
· Escavação: a escavação do canal de assentamento da descida, inclusive os dentes de ancoragem, deve obedecer às dimensões previstas no projeto-tipo adotado, impondo-se um excesso lateral destinado à instalação de fôrmas. O material escavado deve ser depositado em área próxima, de forma a não prejudicar o escoamento das águas e de maneira tal que não venha a afetar o meio ambiente local. Após a escavação procede-se à regularização do terreno de fundação.
· Instalação das fôrmas ou guias de referência: as fôrmas utilizadas no tipo rápido com seção retangular e as guias de referência empregadas no tipo rápido trapezoidal devem ser convenientemente instaladas e travadas, de modo a impedir o seu deslocamento durante a concretagem e assegurar o bom acabamento.
· Umedecimento das fôrmas ou guias e da base.
· Instalação da armadura: quando for previsto o uso de armadura, esta é previamente cortada e dobrada, segundo os detalhes do projeto-tipo adotado e instalada respeitando-se o devido afastamento mínimo do solo e das fôrmas, através da instalação de calços.
· Concretagem: o espalhamento e acabamento do concreto devem ser executados mediante emprego de ferramentas manuais. O adensamento do concreto é, de preferência, executado por método manual, de forma que resulte um produto final isento de vazios. Após o adensamento, a superfície exposta deve ficar lisa e uniforme, o que pode ser alcançado pelo uso de desempenadeira.
· A retirada das fôrmas ou guias de concretagem é feita tão logo se constate o suficiente endurecimento do concreto aplicado.
· Preenchimento do espaço resultante da retirada das guias com argamassa cimento-areia, traço 1:4.
· Complementação das laterais com solo local e apiloamento.
2.2 Entradas para descidas d’água:

São dispositivos em concreto simples, moldados “in loco”, destinados a receber as águas da plataforma coletadas pelos meios-fios de aterros, conduzindo-as às descidas d’água em taludes de aterro.
a)
Preparação e regularização da superfície de apoio da entrada d’água, por processos manuais utilizando, quando for o caso, solos para complementação ou regularização da superfície.
b)
Prolongamento dos meios-fios, por deflexão de seus alinhamentos, atendendo ao projeto-tipo considerado.
C)
Instalação das fôrmas laterais eventualmente necessárias.
d)
Umedecimento das fôrmas e base.
e)
Lançamento e espalhamento do concreto, formando o piso da entrada d’água. Nesta etapa, são feitos os ajustes necessários ao encaixe com a descida d’água previamente executada.
f)
Retirada das fôrmas, após o endurecimento do concreto.
g)
Preenchimento do vazio da junta de ligação com a descida d’água, com argamassa cimento-areia, traço 1:4, quando não for feita a concretagem simultânea.
h)
Complementação das laterais, com solo local e apiloamento.
2.3 Fornecimento e Assentamento de meio-fio:

As valas para assentamento deverão ter profundidade tal que, o meio-fio fique enterrado no mínimo 15,0 cm. O fundo das valas onde serão assentados os meios-fios deverá ser regularizado e apiloado. O meio-fio a ser utilizado será fabricado em concreto pré-moldado no traço 1:3:6 (cimento, areia grossa e seixo lavado ou brita). Deverá ter seção conforme projeto. Todo o rejuntamento do meio-fio pré-moldado deverá ser feito com argamassa de cimento e areia grossa isenta de argila, no traço 1:4. 
2.4 Pavimentação em Paralelepípedo sobre colchão de pó de pedra:

Sobre o leito de regularização da via, espalhar-se-á uma camada uniforme de pó de pedra, com espessura de 10cm, sobre a qual se executará o piso intertravado. A areia deverá ser constituída de partículas limpas, duras e duráveis e apresentar Índice de Plasticidade nulo. 

Os paralelepípedos devem ser de granito, gnaisse, ou originados de outros tipos de rocha de resistência equivalente, apresentando uma distribuição uniforme dos materiais constituintes e estarem isentos de veios, falhas, materiais em desagregação ou arestas quebradas. 

Os paralelepípedos devem ser aparelhados de modo que suas faces apresentem uma forma retangular. A face superior ou de uso deve apresentar uma superfície razoavelmente plana e com as arestas retilíneas. 

As faces laterais não poderão apresentar convexidades ou saliências que induzam as juntas maiores que 1,5cm. O aparelhamento e a classificação por fiadas dos paralelepípedos devem ser de tal forma que no assentamento, as juntas não excedam a 1,5cm na superfície.
2.4.1 Compactação da Pavimentação:

A compactação deverá ser executada das bordas para o centro, paralelamente ao eixo da pista, de modo uniforme, até a completa fixação do calçamento. Qualquer irregularidade ou depressão que venha a surgir durante a compactação, deverá ser prontamente corrigida. A compactação das partes inacessíveis ao sapinho deverá ser efetuada por meio de soquetes manuais.
2.5 Passeio (calçada).

Calçamentos são elementos complementares aos serviços de drenagem, destinados a caracterizar os espaços adjacentes aos meios-fios, externamente ao pavimento, em segmentos onde se torna necessária a orientação e disciplina do tráfego de pedestres, como canteiros centrais, interseções, obras-de-arte e outros pontos singulares. 

Os serviços de calçamento devem ser precedidos de limpeza do terreno no qual será executada a calçada nas dimensões indicadas em projeto. A superfície de fundação do calçamento deve ser devidamente regularizada, de acordo com a seção transversal do projeto, apresentando-se lisa e isenta de partículas soltas ou sulcadas e ainda, não deve apresentar solos que contenham substâncias orgânicas, e sem quaisquer problemas de infiltrações d'água ou umidade excessiva. A superfície preparada para a execução do calçamento deve estar bem compactada.

O lastro dos calçamentos é constituído por pedra britada com espessura de 3 cm. 

As dimensões da calçada: largura de 1,50m e espessura de 0,06m. 

Segundo a Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), devem ser empregadas ripas de madeira com 1 cm de espessura e com altura do revestimento, ficando cravadas na base e dispostas transversalmente às guias, espaçadas de no máximo 1,50 m. Após a concretagem, as ripas ficam incorporadas no concreto, porém aparentes na superfície do passeio. 
2.6 Guarda Corpo:

Serão executados  guarda corpo metálicos, com altura de 0,90 cm.
2.7 Tubos de concreto

A tubulação utilizada deverá seguir os diâmetros especificados nos projetos. Os tubos deverão ser pré-fabricados do tipo macho-fêmea e apresentar fck maior ou igual a 15 MPa, conforme a NBR 8890/2007. 

2.7.1 Assentamento da tubulação

Os tubos deverão ser assentados em perfeito alinhamento, respeitando a locação e inclinação de projeto. As juntas devem ser preenchidas com argamassa de cimento e areia (traço 1:3), interna e externamente. 

2.7.2 Reaterro de valas

O material utilizado no reaterro deverá ser oriundo da própria escavação quando o mesmo for de boa qualidade ou de jazida próxima. Completado o envolvimento lateral do tubo, deve ser processado o recobrimento da vala, com material de boa qualidade, isento de pedras e outros corpos estranhos, provenientes da escavação ou importado. 
2.8 Bocas de Lobo

Devem ser executadas conforme projeto, será construída em alvenaria de blocos de concreto, assentados com argamassa de cimento, areia e cal, com traço de 1:2:6, o fundo e a tampa será em concreto com Fck 15,0 Mpa, deverão ser observadas as cotas de entrada e saída da tubulação. O fundo da caixa em concreto com Fck 15,0 Mpa, com espessura de 20 cm e camada de enchimento em concreto com Fck 9,0 Mpa, com espessura de 5cm. 
2.9 Caixas de Ligação

As caixas de ligação, seguirão as medidas do projeto, será construída em alvenaria de blocos de concreto, assentados com argamassa de cimento, areia e cal, com traço de 1:2:6, o fundo e a tampa será em concreto com Fck 15,0 Mpa, com espessura de 15,0 cm, armado com ferro 6,3mm a cada 20cm e deverão ser observadas as cotas de entrada e saída da tubulação. 
3.0 Dissipadores de energia


A obra será executada conforme especificações que segurem dentro das normas de 
construção e, obedecendo aos desenhos e detalhes do projeto elaborado em anexo.
3. Aceitação

Os serviços são aceitos e passives de medição desde que sejam executados de acordo com esta especificação e o controle geométrico esteja dentro da faixa de tolerância permitida. Os serviços rejeitados devem ser corrigidos ou complementados. 

Quaisquer modificações que por ventura sejam propostas, deverão ter aprovação prévia da fiscalização, mediante apresentação de justificativas da necessidade ou conveniência das mesmas. 

4. Controle interno de qualidade.

Compete à executante a realização de testes e ensaios que demonstrem as características físicas e mecânicas do material empregado e a realização do serviço de boa qualidade, e em conformidade com esta especificação de serviço.
5. Critérios de pagamento.

O pagamento é efetuado, após a aceitação e a medição dos serviços executados, com base no preço unitário contratual proposto para cada item medido, o qual representa a compensação integral para todas as operações, transportes, materiais, perdas, mão-de-obra, controle da qualidade, equipamentos, encargos e eventuais necessários à completa execução dos serviços.
6. Considerações finais

       Os serviços serão realizados de acordo com as normas técnicas e instruções de serviço (DAER – DNIT) e acompanhados por responsável técnico. Será feito o registro diário dos trechos trabalhados, dos serviços executados, do material utilizado, do pessoal envolvido e das horas-máquina. Acompanhará registro fotográfico para formação de arquivo e prestação de contas (situação antes e depois).
Santana do Livramento, 05 de Setembro de 2018.
Responsável Técnico:
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Engenheiro Civil Nícolas Quines
CREA RS 213496
	CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

	

	MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO
	
	
	
	
	

	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
	
	
	
	
	

	RECONSTRUÇÃO
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	30 dias
	 
	60 dias
	 
	90 dias

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO
	VALOR TOTAL
	%
	R$
	%
	R$
	%
	R$

	1
	EGÍDIO MICHAELSEN
	R$ 159.979,23
	50%
	R$ 79.989,61
	50%
	R$ 79.989,61
	0%
	R$ - 

	2
	FRANCISCO REVERBEL
	R$ 191.100,10
	50%
	R$ 95.550,05
	50%
	R$ 95.550,05
	0%
	R$ - 

	3
	IRMÃO LINO
	R$ 37.122,99
	100%
	R$ 37.122,99 
	0%
	
	0%
	R$ - 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	R$ 
388.202,32 
	 
	R$ 
212.662,65 
	 
	R$ 
175.539,66
	 
	R$ -

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Santana do Livramento, 01 de setembro de 2018
	
	
	
	
	Nicolas Quines
Engenheiro Civí
lCREA-RS 213496

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
ORÇAMENTO: Egidio Michaelsen
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Nícolas Quines
Eng.º Civil
CREA RS 213496
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
ORÇAMENTO: Francisco Reverbel
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Nícolas Quines
Eng.º Civil
CREA RS 213496
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
ORÇAMENTO: Irmão Lino de Azevedo
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Nícolas Quines
Eng.º Civil
CREA RS 213496
QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BDI
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Anexo: Relatrio Técnico Circunstanciado justificando a adogao do percentual de cada parcela do BDI

0s valores de BDI foram calculados com o emprego da formula:

(I+AC+5 + R+ G)*(1 + DF)*(1+L
(1-CP-IS5-CRPB)

BDLDES = -1

Declaro para os devidos fins que, conforme legislagéo fributria municipal, a base de calculo para Fornecimento de
Materiais e Equipamentos (aquisicéo indireta - em conjunto com licitacéo de obras), é de 50%, com a respectiva
aliquota de 3%





Santana do Livramento, 20 de dezembro de 2018.
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Nícolas Quines

Resp. Técnico

CREA RS 213496

[image: image28.jpg]Anotagio de Responsabilidade Técnica - ART
Lein® 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul

ART Numero
9928927

Tipo:PRESTACAO DE SERVICO
Convénio: NAO E CONVENIO

Participagiio Técnica:
Motivo: NORMAL

INDIVIDUAL/PRINCIPAL

Contratado

Carteira: RS213496  Profissional: NICOLAS QUINES
RNP: 2214767304 Titulo: * Engenheiro Ci
Empresa: NENHUMA EMPRESA

E-mail: ninide30@gmail.com

NrReg.:

Contratante

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO E-mail:

Enderego: RUA RIVADAVIA CORREA 858 PREFEITURA Telefone: 55 3968-1126 CPF/CNPJ: 8124961000159
Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro.: CENTRO CEP: 97573010 UF:RS
Identificagio da Obra/Servigo

Proprietirio: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

Enderego da Obra/Servico: ~ VARIOS PREFEITURA CPF/CNPJ: 88124961000159
Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro: VARIOS CEP: UF:RS
Finalidade: OUTRAS FINALIDADES Vir Contrato(R$): ~ 0.01 Honorérios(RS): 0,01

Data Inicio:_01/10/2018  Prev.Fim: 13/112019 Ent.Classe:

“Atividade Técnica Descrigao da Obra/Servigo Quantidade _ Unid.
Projeto Drenagem 300 UN
Projeto Estruturas - Muros de Contengiio 5500 M2
Projeto Pista de Rolamentos - Meio-Fios 63500 M
Projeto Pista de Rolamentos - Sarjetas 63500 M
Projeto Pistas de Rolamento - Calgamento 50000 M2
Projeto REASSENTAMENTO DE PARALELEPIPEDO 30000 M2
Projeto Pistas de Rolamento - Bueiros 32000 M
Projeto GABIOES, DISSIPADORES DE ENERGIA, DESCIDAS DE AGUA 300 UN
Projeto GUARDA CORPO, CERCA. 200 UN

ART registrada (paga) no CREA-RS em 20/11/2018

Declaro serem verdadeiras as informagdes acima

De acordo

Local e Data NICOLAS QUINES

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

Profissional

Contratante

A AUTENTICIDADE DESTA ART PODERA SER CONFIRMADA NO SITE DO CREA-RS, LINK CIDADAO - ART CONSULTA
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	Contratação de empresa de Engenharia para a execução da seguinte obra: Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS.

	ITEM

01
	Especificação
	Valor de Referencia R$

	
	Serviços Iniciais
	R$ 29.796,58

	
	Infraestrutura
	R$ 66.900,92

	
	Mesoestrutura
	R$ 48.454,48

	
	 Supraestrutura
	R$ 94.364,11

	
	Acabamento
	R$ 11.278,54

	TOTAL O ITEM 01
	R$249.517,32

	2
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruido pela enxurrada.
	37.141,580

	3
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Franscisco Rebervel de Araujo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
	191.104,300

	4
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egidio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
	160.000,000


ANEXO II

MODELO – PROPOSTA
Proposta que faz a empresa______________________________________________ inscrita no CNPJ (MF) nº  ____________
, localizada_____________CEP________ Fone/Fax____________________.,e-mail: ________________________conforme itens abaixo relacionados, de acordo com todas as especificações e condições estabelecidas na Licitação 
TOMADA DE PREÇO N°...../2019, promovido pela Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento
	ITEM


	Especificação
	Valor Estimado do Lote R$

	01
	Contratação de empresa de Engenharia para a execução da seguinte obra: Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS.
	

	
	Serviços Iniciais
	

	
	Infraestrutura
	

	
	Mesoestrutura
	

	
	 Supraestrutura
	

	
	Acabamento
	

	TOTAL O ITEM 01
	

	2
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruido pela enxurrada.
	

	3
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Franscisco Rebervel de Araujo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água
	

	4
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egidio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.
	

	TOTAL  GERAL
	


Em assim sendo, o valor total da nossa proposta global por item  é de R$ ______________ (________).

O prazo de validade da proposta é de __ (___________) dias.
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Local, ______de __________de 2019.

Nome e Assinatura

(representante legal)

Observação: emitir em papel que identifique a licitante.

MINUTA DO CONTRATO

	CONTRATO Nº  ........./ 2019



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4122/2019

TOMADA DE PREÇO Nº 003/2019

OBRA: Contratação de Empresa de Engenharia para execução das seguintes obras: 

-  Construção de Ponte de Concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui, 

-  Recuperação e Ampliação de dispositivos de drenagem na rua Irmão Lino de Azevedo, 

-  Reconstrução de dispositivos de drenagem na rua Francisco Reverbel de Araújo Góes, - Construção de dispositivos de drenagem na rua Egídio Michaelsen – 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil

para atender a Secretaria Municipal de Obras
Prefeitura Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na rua Rivadávia Corrêa, nº 858, CNPJ 88.124.961/0001-59, neste ato representado pelo Sr. Solimar Charopen Gonçalves, Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ................................. sito na  Rua  ..............., nº .........., Bairro:..........., .................. – ..., CEP ..........., Fone: .................,  inscrito no CNPJ sob nº .............................., doravante denominado CONTRATADO, para executar os serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto.

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo licitatório nº003/2019 Tomada de Preço, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 A CONTRATADA se obriga a executar para a Prefeitura de Sant’Ana do Livramento - RS, os serviços de acordo com os elementos técnicos constantes no Processo de licitação, Tomada de Preço nº003/2019, de que decorre este contrato, compreendendo o fornecimento de todo o material empregado, equipamentos, mão de obra, serviços complementares, transportes, e outros definidos na Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo e plantas, constituindo partes integrantes desta Tomada de Preço, independente de sua transcrição neste instrumento, para a obra:

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1  O valor total do presente contrato é de R$ ........... (..............................), referente a mão-de-obra   no qual se inclui todos os tributos diretos e indiretos incidentes sobre a prestação dos serviços ora avençados. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO
3.1.  Os prazos máximos para a execução da obra e o prazo de vigência do contrato, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas, serão:

	Lote
	Descrição

	01
	Construção de Ponte de concreto armado – Classe 45, na Região do Ibicui – interior do Município de Santana do livramento – RS

	02
	Recuperação e ampliação de dispositivos de drenagem na Rua Irmão Lino de Azevedo. São 6m de rua e mais 3 m de calçada de cada lado. Inclui a recuperação de 30m2  de pavimento destruído pela enxurrada.

	03
	Reconstrução de dispositivos de drenagem - na rua Francisco Rebervel de Araújo Góes, como dissipadores de energia e descidas de água

	04
	Construção de dispositivos de drenagem na Rua Egídio Michaelsen. A rua é de 6m e mais 2m de calçada para cada lado.


3.2 A “Ordem” para início dos serviços será fornecida pela Secretaria Municipal de Planejamento – Comissão de Obras Públicas - devidamente assinada pelo Secretário Municipal.

3.3 A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data de autorização para início e deverá obedecer ao andamento previsto no cronograma físico-financeiro.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1 - A contratada deve apresentar a secretaria municipal de Planejamento a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa prevista 
4.1.1  Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pela Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

4.2 O pagamento final ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

a)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

b)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

c)- Apresentação da baixa junto ao CREA;

d)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

e)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

4.3 Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

4.4 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
4.5 Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Técnicos.  

4.6- Correrá por conta das unidades orçamentárias: 
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CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES
5.1 - A contratada se obriga a:

a) Realizar adequadamente as obras ora contratadas, utilizando as melhores técnicas e implementando critérios de rendimento e economicidade, no local previamente determinado pela CONTRATANTE, deixando o local em perfeita condição de utilização segundo a natureza e utilização das obras;

b) Atender, no prazo mínimo de 24 horas as requisições de correções feitas pela CONTRATANTE;

c) Utilizar-se de mão de obra e materiais da melhor qualidade, com profissionais altamente qualificados, responsabilizando-se por qualquer dano de natureza dolosa ou culposa que este venha causar à CONTRATANTE ou terceiros;

d) Cumprir durante a execução da obra ora contratada, todas as leis, posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a que der causa;

e) Responsabilizar-se por recolhimentos de tributos que venham a incidir sobre o objeto deste contrato;

f) Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação;

g) Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

h) Garantir os serviços por  mínimo,  05 (cinco) anos, para qualquer defeito eventualmente detectados no que tange aos serviços aqui licitados, inclusive com troca dos materiais e mão de obra sem custo nenhum para o órgão requerente. 

5.2 - A CONTRATANTE se obriga a:

a) Comunicar de imediato a contratada das irregularidades no desenvolvimento da obra;

b) Acompanhar e fiscalizar todas as atividades da contratada pertinentes ao objeto contratado;
CLÁUSULA SEXTA  - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO
6.1 – O objeto da presente licitação se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Comissão de Obras Públicas, mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

6.2 – A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal, e outras estabelecidas em negociações coletivas de trabalho.

6.3 – A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

6.4 – A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores, observando as determinações previstas na Norma Regulamentadora 6 (NR6), instituída pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego, e suas alterações posteriores.
6.5 - O “Fiscal responsável pelo acompanhamento contratual”: Nara Sirlene Har Rubim – Assessora Técnica para Gestão de Convênios e Contratos.
       - Os serviços serão fiscalizados pela “Comissão de Obras Públicas”, composta por servidores da Secretaria Municipal do Planejamento, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
7.1 O contrato reconhece os direitos da administração, em caso de rescisão administrativa, previsto no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93.

7.2 A licitante vencedora  sujeita-se às seguintes penalidades:

a)multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de atraso injustificado no cumprimento do contrato;

b)multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de não cumprimento parcial na entrega do objeto licitado;

c)multa de 30% (trinta por cento), pela recusa em assinar o Termo de contrato de Fornecimento de bens 

d)Demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1 Fica eleito o Foro de Sant’ Ana do Livramento, para dirimir dúvidas ou questões oriundas  do presente contrato.

8.2 E por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Termo em quatro vias, de igual teor.

Sant’ Ana do Livramento,.....de .......de 2019.

SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES

Prefeito Municipal

CONTRATADO

Este Edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ...../........../..........


.................................





� EMBED PBrush  ���





� EMBED AcroExch.Document.DC  ���





� EMBED AcroExch.Document.DC  ���





� EMBED AcroExch.Document.DC  ���





� EMBED AcroExch.Document.DC  ���





Este Contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em: ......../........./..........


........................................








_1609133619

_1609141225.pdf


PROPRIETÁRIO


ENGENHEIRO CIVIL


DESENHO


DATA


ESCALA


PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO LIVRAMENTO


PRANCHA


CREA


NICOLAS QUINES 


CREA RS 213496
NICOLAS QUINES 


23.08.18


2/4
               PLANTA BAIXA


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO


1/75



AutoCAD SHX Text

PLANTA BAIXA  ÁREA: 56m²



AutoCAD SHX Text

A



AutoCAD SHX Text

B



AutoCAD SHX Text

A



AutoCAD SHX Text

B



AutoCAD SHX Text

PISO INTERTRAVADO DE CONCRETO



AutoCAD SHX Text

LAJE PRÉ-MOLDADA MODELO "PI"



AutoCAD SHX Text

VIGA DE TRAVAMENTO (0,15m X 0,20m)






_1609141523.pdf


PROPRIETÁRIO


ENGENHEIRO CIVIL


DESENHO


DATA


ESCALA


PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO LIVRAMENTO


PRANCHA


CREA


NICOLAS QUINES 


CREA RS 213496
NICOLAS QUINES 


23.08.18


3/4
               CORTE A


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO


SEM ESCALA



AutoCAD SHX Text

CITROËN






_1609141730.pdf


PROPRIETÁRIO


ENGENHEIRO CIVIL


DESENHO


DATA


ESCALA


PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO LIVRAMENTO


PRANCHA


CREA


NICOLAS QUINES 


CREA RS 213496
NICOLAS QUINES 


23.08.18


4/4
               CORTE B


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO


SEM ESCALA



AutoCAD SHX Text

NÍVEL  ÁGUA






_1609141029.pdf


ESCALA: S/Esc


PERSPECTIVAS1


PROPRIETÁRIO


ENGENHEIRO CIVIL


DESENHO


DATA


ESCALA


PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO LIVRAMENTO


PRANCHA


CREA


NICOLAS QUINES 


CREA RS 213496
NICOLAS QUINES 


23.08.18


1/4
               PERSPECTIVAS


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO


SEM ESCALA






_1609132192

